PARECER N°  718, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1450, DE 2015

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a numeração das cadeiras nas salas de cinema do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Sobre o tema, a Constituição Federal, em seu artigo 24, dispõe que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre consumo (inciso V).

Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1450, de 2015.

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  3/2/2016.

a) Antonio Salim Curiati  - Vice-Presidente

José Zico Prado – Antonio Salim Curiati  - André Soares – Gilmaci Santos – Roberto Tripoli  - Caio França – Célia Leão 

